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MUNICIPIO DE GARANHUNS 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DE GARANHUNS 
PROCESSO LICITATORIO N° 003/2025 - IPSG 
PREGAO ELETRONICO N° 003/2025 — IPSG 

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 001/2025 — SECP - IPSG 

CONTRATO N° 003/2025 - IPSG 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO O INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE -IPSG E DO 

OUTRO A EMPRESA ROSANA PIMENTA 

SALDANHA, COMO MELHOR ABAIXO SE 

DECLARAM: 

Pelo presente instrumento publico de contrato, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE — IPSG, CNPJ N° 04.664.996/0001- 

90, pessoa juridica de direito publico, com sede na Rua Anténio Lacerda, 85 — Santo Antônio, 

Garanhuns/PE, CEP: 55.294-460, representado neste ato pela sua Diretora-Presidente a Sra. 

Claudomira de Andrade Morais Ferreira, brasileira, residente e domiciliada a Av. Oliveira Lima, 749 - 

Heliépolis, nesta cidade, inscrito no CPF nº 029.798.574-40 e RG nº 5.544.070 SSP/PE, e de outro 
lado, a empresa NASSAU VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Juridica — CNPJ nº. 09.551.920/0001-72, sediada na Rua Professor José Branddo, N° 389, Sala 

201/202, Recife, PE, Boa Viagem, e-mail: rosana@nassauturismo.com.br, Fone (81) 99266-3468 / 

3462-4155, CEP: 51.020-180, neste ato representada pela empresaria ROSANA PIMENTA 

SALDANHA, nacionalidade brasileira, casada, RG n°. 1.477.632 - SDS/PE, CPF n°. 472.941.674-00, 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 001/2025/IPSG 

e em observancia as disposicdes da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal 

nº 049, de 04 de setembro de 2023, Lei Municipal nº 3918/2013, Lei Municipal 3878/2013 e demais 

legislacéo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregéo Eletrénico 
nº 001/2025/IPSG, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratacéo de empresa especializada na execucéo dos 
servicos e fomecimento parcelado de passagens aéreas, abrangendo a reserva, emisséo e entrega de 
bilhetes, bem como demais servicos correlatos, de acordo com as necessidades do Instituto de 
Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Garanhuns (IPSG), conforme os quantitativos 
previstos na planilha do subitem 24.3 e demais condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. O contratado, registrado no CNAE 79.11-2-00, fica obrigado a fornecer os itens da tabela abaixo, 
na forma estabelecida no edital e anexos do Pregéo Eletrénico nº 003/2025-IPSG o qual foi vencedor: 

N° ITEM % DE VL. GLOBAL 
DESCONTO 

Servicos e fornecimento parcelado de passagens aéreas, 
1 |abrangendo areserva, emisséo e entrega de bilhetes, bem 40,57% R$ 70.767,92 

como demais servigos correlatos. 

1.3. Vinculam-se a esta contratacéo, independentemente de transcrição:
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1.3.1.0 Temo de Referência; 

1.3.2.0 Edital da Licitação; 

1.3.3.A Proposta do contratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, contados apartir da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO 

31 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento 

das seguintes atividades: 

3.1.1 DO FORNECIMENTO DAS PASSAGENS AÉREAS E DOS SERVIÇOS: 

a) Fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatos pelo menor preço, na categoria 

econômica, dentre aqueles oferecidos pelas Companhias Aéreas em atividade para os 

consumidores em geral, para horários compatíveis com a programação da viagem pelo 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns; 

b) nomais curto prazo dos bilhetes solicitados por este Instituto, ou colocá-los a disposição 

dos passageiros deste Instituto nas lojas das companhias aéreas ou agéncias de turismo 

mais préximas do usuario; 

c) ao Instituto de Previdéncia dos Servidores Públicos do Municipio de Garanhuns para 

definicdo do melhor roteiro, frequéncia de voos, horarios de partida e chegada das 

aeronaves, bem como das tarifas promocionais a época da retirada do bilhete; 

d) Providenciar, sem énus para o Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do 

Municipio de Garanhuns, atendimento especial (Sala VIP) para as autoridades deste 

Instituto, quando necessario e solicitado; 

e) Assessoramento para reservas em hotel e desembaraco de bagagens, sem custos 
adicionais; 

f)  Providenciar recepcdo nos aeroportos e transporte de passageiros para locais 

previamente definidos por este Instituto, quando solicitados; 
g) Providenciar a locacéo de veiculos com motorista e téxi-aéreo, em nome do usuario e por 

sua conta e, excepcionalmente, por este Instituto, quando solicitado; 
h) Fornecer ao gestor deste Contrato as regras tarifarias vigentes nas companhias aéreas 

que operam viagens regulares no territério nacional, bem como suas alteragdes; 
i)  Comunicar ao fiscal do contrato junto ao Instituto de Previdéncia dos Servidores Públicos 

do Municipio de Garanhuns qualquer anormalidade de caréater urgente, bem como prestar 
os esclarecimentos julgados necessarios; 

3.1.2 DA FORMA E HORARIO DE SOLICITAGAO, DOS PRAZOS E LOCAL DA ENTREGA DOS 
BILHETES: 

a) As solicitagbes de bilhetes pelo Instituto e o atendimento por parte da empresa a ser 

contratada deverdo preferencialmente ser efetuados nos dias Uteis e em horario 

comercial, porém, devera a licitante, também disponibilizar e garantir atendimento fora do 

horario comercial, inclusive nos finais de semana e feriados, através de Central Telefénica 

ou outro meio a ser definido, visando atender os casos de suscitações emergenciais e/ou
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que não tenha sido possível de ser programado previamente. 
b) As solicitações de serviços e fornecimento de bilhetes, serão centralizados na sede do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns, localizado 

na Rua Antônio Lacerda, 85, Santo Antônio, Garanhuns/PE, CEP: 55.294-460. Fone: (87) 

3761-3776 / (87) 3/61-3815 — E-mail: contratoseconveniosipsg@gmail.com. 

c) As solicitações de serviços e fomecimento de bilhetes à empresa a ser contratada sera 

efetuada sempre que necessário, através de ligações telefônicas e/ou E-mail; 

d) O prazo de entrega dos bilhetes serão os seguintes: 

i. Quando se tratar de bilhete eletrénico, estes deverdo ser encaminhados 

através de e-mail, em no máximo 05 (cinco) horas, a contar do recebimento do 

pedido efetuado pelo Instituto, nas lojas das companhias aéreas ou agéncias 

de turismo mais préximas do usuario; 

ii. Quando se tratar de bilhete manual (ticket), estes deveréo ser encaminhados 

para o endereco do Instituto de Previdéncia dos Servidores PUblicos do 

Municipio de Garanhuns, em no méaximo 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento do pedido efetuado pelo Instituto. 

3.1.3 DO CANCELAMENTO E REEMBOLSO DE BILHETES: 

a) Os pedidos de cancelamentos de bilhetes néo-utilizados, total ou parcial, ocorridos por 

mudanca de planos em atencéo a necessidade do servico, desde que esteja no prazo de 

cancelamento concedido pelas Companhias Aéreas, os quais deverfo ser devidamente 

comprovados pela CONTRATADA, implicardo em cancelamento automético sem énus para 

o Instituto de Previdéncia dos Servidores Públicos do Municipio de Garanhuns e néo seréo 
incluidas no faturamento. 

b) O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados pelo Instituto de Previdéncia dos Servidores 
Publicos do Municipio de Garanhuns serão restituidos no prazo maximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da solicitacdo do reembolso. A empresa CONTRATADA deduzira 

do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao cancelamento do bilhete em que 

deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo cancelamento do bilhete, 

imposto, em caso de já ter sido faturado o bilhete ou trecho cancelado. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1 Nao será admitida a subcontratacéo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO 

5.1 O valor total da contratacdo é de R$ 70.767,92 (setenta mil, setecentos e sessenta e sete 

reais e noventa e dois centavos). 

5.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes 
da execucdo do objeto, inclusive tributos efou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracéo, frete, seguro e outros 
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacéo. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será realizado em parcelas mensais, conforme os servicos e viagens realizadas 

no periodo, em até 15 (quinze) dias ap6s a apresentacéo da Nota Fiscal acompanhada dos seguintes
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documentos: 

a)  Identificaçãodo bilhete (número, transportadora e o trecho), Nome completo do passageiro; 

b) Custodobilhete; 

c) Valorbrutodafatura; 

d) Taxa e Valor correspondente ao desconto; 

e) Valor da taxa de embarque; 

Valor liquido da fatura; 

) — Tabela de precos da companhia aérea, caso tenha ocorrido alteracéo no preco da tarifa; 

) Valor vigente das tarifas, a data da emisséo dos bilhetes de passagens. T
Q
 

OBS.: A fatura devera conter o percentual de desconto sobre os bilhetes de passagens aéreas 

nacionais, independente de preco promocional oferecido pelas Companhias Aéreas. 

6.2 O Instituto de Previdéncia dos Servidores Públicos do Municipio de Garanhuns reserva-se o 

direito de recusar a Nota Fiscal no ato da atestação, caso o fornecimento de passagens aéreas não 

estiver de acordo com a especificacdo apresentada e aceita, bem como por qualquer incorrecéo na 

Nota Fiscal ou qualquer outra circunstancia que inviabilize seu pagamento, e, caso venha a ocorrer, 

o prazo para pagamento constante do subitem 14.1 do Termo de Referéncia, fluira a partir da 

respectiva regularizacdo da respectiva Nota Fiscal; 

6.3 A Nota Fiscal/Fatura da Confratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitacéo da licitacdo, sob pena de ser processada e néo paga. 

6.4 Nenhum pagamento sera efetuado à contratada enquanto pendente de liquidacéo qualquer 

obrigacéo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpléncia, a qual podera 

ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

6.5  Constatando-se qualquer incorrecéo na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstancia 

que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 

respectiva regularizacéo; 

6.6 A Contratada devera indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agéncia e 

numero da conta onde devera ser feito o pagamento, via ordem bancaria; 

6.7 A Contratante não efetuara pagamento de titulo descontado, ou por meio de cobranga em 
banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operacéo de “factoring”; 

6.8  As despesas bancérias decorrentes de transferéncia de valores para outras pracas serão de 
responsabilidade da Contratada. 

6.9. DA RETENÇÃO DE IRRF 

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as 
aliquotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratacéo, conforme estipulado 
na Instrução Nomativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 030/2023, ou em outro 

nomativo que possa substitui-los. A Empresa CONTRATADA é responsavel pelo destaque desses 
impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaragéo, quando 
aplicavel, para comprovar a não retencéo do imposto, nos termos do Anexo Il do Decreto 

Municipal. 

6.10. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANGA OU OUTRA CIRCUNSTANCIA 

Em caso de equivoco no documento de cobranca ou em situações que impossibilitem a liquidação
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da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias 
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE. 

6.11.DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICIPIO 

O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) 

na aliquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem 

executados e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a 

legislação vigente. 

6.12 ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA. 

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços 

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo | ao V da Lei 

Complementar nº. 123/2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS 

correspondente. 

6.13.ALIQUOTA DO |SS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP 

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a 

aliquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando 

devido ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 4325/2016. 

6.14.DA RETENÇÃO DE INSS 

Deverão ser observados o disposto na IN RFB N° 211072022 dispde sobre normas gerais de 

tributacéo previdenciaria e de arrecadacéo das contribuicdes sociais destinadas a Previdéncia 

Social e das contribuicdes devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 

a. Os precos inicialmente contratados são irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do or¢camento estimado, em 15/10/2024. 

b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serdo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente 
para as obrigacdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

= Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

d. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

e. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer foma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

f. Na auséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

q O reajuste será realizado por termo aditivo. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objetofomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

A Administração terá o prazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
Solicitar os serviços e emissão e o fornecimento de bilhetes de passagens, através de 

ligações telefônicas e/ou E-mail; 

Permitir o acesso de funcionários da licitante vencedora às dependências da 

CONTRATANTE para a entrega dos bilhetes de passagens, quando for o caso; 
Prestar as infomações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da licitante vencedora; 
Comunicar à licitante vencedora a ocorrência de divergências entre a requisição e a fatura 
e promover a devolução do cupom de passagem para correção; 
Receber e atestar as notas fiscais/faturas corespondentes; 
Proporcionar todas as facilidades para que a licitante contratada possa desempenhar seus 
trabalhos dentro das normas do Termo de Referência; 
Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
Fiscalizar e vistoriar a execução dos serviços e fornecimento objeto do Termo de Referéncia 

através do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns; 
Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à prestação dos serviços, de forma parcial e/ou 
total, sempre que houver descumprimento das nomas preestabelecidas no Termo de 
Referência, no instrumento convocatório, assim como no instrumento contratual. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Fornecer as passagens aéreas e serviços de acordo com as determinações do Contratante e 

normas preestabelecidas no Termo de Referência, bem como no instrumento convocatório e 

contratual;
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b) Assumir todas as despesas decorrentes do fornecimento e servicos objeto do Termo de 
Referéncia, tais como: salérios, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciérios e de
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classes, seguros de acidentes transportes, alimentação, diárias, indenizações civis e 

quaisquer outras que forem devidas a seus funcionários, bem como outras taxas ou 

contribuições que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo; 

Adquirir as passagens aéreas e demais serviços sempre pela menor tarifa disponível em 
qualquer Companhia Aérea, independentemente do horário do voo, desde que seja possível 

atender a necessidade de chegada tempestiva ao destino por parte dos usuários. 

Adquirir as passagens aéreas e demais serviços sempre pela menor tarifa disponível em 

qualquer Companhia Aérea, independentemente do horário do voo, desde que seja possível 

atender a necessidade de chegada tempestiva ao destino por parte dos usuários. 

Caso constatado pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Garanhuns do descumprimento dessa recomendação, a agência de viagem, futura 

contratada, será responsável pelo ressarcimento da diferença entre a tarifa efetivamente 

aplicada e a menor tarifa disponível. 
Efetuar a entrega dos bilhetes nos seguintes prazos e locais; 

Quando se tratar de bilhete eletrônico, estes deverão ser encaminhados através de e-mail, 

em no máximo 05 (cinco) horas, a contar do recebimento do pedido efetuado pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns, nas lojas das companhias 

aéreas ou agências de turismo mais próximas do usuário; 

. Quando se tratar de bilhete manual (ticket), estes deverão ser encaminhados para o endereço 

do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns, em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento do pedido efetuado pelo Instituto. 

Prestar assessoramento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Garanhuns para definição do melhor roteiro, frequência de voos, horários de partida e 

chegada das aeronaves, bem como das tarifas promocionais à época da retirada do bilhete; 

Providenciar, sem ônus para o Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio 

de Garanhuns, atendimento especial (Sala VIP) para as autoridades deste Instituto, quando 

necessario e solicitado; 

Prestar assessoramento para reservas em hotel e desembaraco de bagagens, sem custos 

adicionais; 

Providenciar recepção nos aeroportos e transporte de passageiros para locais previamente 

definidos por este Instituto, quando solicitados; 

Providenciar a locação de veiculos com motorista e taxi-aéreo, em nome do usuário e por sua 

conta e, excepcionalmente, por este Instituto, quando solicitado; 

Repassar ao Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Garanhuns as 

tarifas promocionais ou reduzidas sempre que oferecidas pelas companhias aéreas, bem 

como vantagens efou bonificagdes em decorréncia da emissdo, em conjunto, de um 

determinado número de bilhetes de passagens; 
Fornecer ao gestor deste Contrato as regras tarifarias vigentes nas companhias aéreas que 
operam viagens regulares no territério nacional, bem como suas alterações; 
Emitir nota de crédito em favor do Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do 
Municipio de Garanhuns, no prazo de 30 (trinta) dias comridos, corespondente aos valores 
dos bilhetes de passagens porventura não utilizados. 
Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes ao 
bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 
Comunicar ao gestor do contrato junto ao Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do 
Municipio de Garanhuns, qualquer anormalidade de carater urgente, bem como prestar os 
esclarecimentos julgados necessarios; 
Responder por quaisquer danos causados diretamente do Instituto de Previdéncia dos 
Servidores Publicos do Municipio de Garanhuns, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagdo ou o acompanhamento por parte do Instituto de Previdéncia dos Servidores 

Publicos do Municipio de Garanhuns; 

Manter todas as obrigagdes assumidas, bem como todas as condicdes de habilitacédo e 

qualificacéo exigidas tanto no Termo de Referéncia quanto no Instrumento convocatério;
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s) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao 
valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125 da Lei n.º 14.133/21 e 
posteriores alterações. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

a. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

111 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.2 Deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeirofa durante o certame; 

1.3 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

[) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; L
8
0
8
2
 

€] 

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentacéo exigida para a contratacéo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.5Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéo; 

11.6 Apresentar declaracéo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo 

falsa durante a licitação 

11.7 Fraudar a licitação 

11.8 Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

a)  agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.9 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

1.1 Com fulcrona Lei nº 14.133, de 2021, a Administracéo podera, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes san¢des, sem prejuizo das responsabilidades 
civil e criminal: 

h advertência;
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1. multa; 
lll. impedimento de licitar e contratar e 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

11.12  Na aplicação das sanções serão considerados: 

l. anatureza e a gravidade da infração cometida. 

Il. as peculiaridades do caso concreto 

Ill. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

IV. os danos que dela provierem para a Administracéo Publica 

V. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientacdes dos órgãos de controle. 

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo maximo de dez (dez) dias Uteis, a contar da comunicacéo oficial, 

proporcional a infracéo, nos seguintes termos: 

a) Para asinfracbes previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa sera de 3% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
b) Para asinfracbes previstas nositens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, amulta será de 5% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

11.14 As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou néo, a 

penalidade de multa. 

11.15 Na aplicacdo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimação. 

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsavel em 

decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não 

se justificar a imposicéo de penalidade mais grave, e impedirá o responsavel de licitar e contratar 

no ambito da Administracéo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

11.17  Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas hos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 
11.10, bem como pelas infracdes administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.18  Arecusa injustificada do adjudicatéario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo, 
caracterizarad o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitagéo. 

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauracéo de 

processo de responsabilizacéo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimaréa o licitante ou o 

adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagéo, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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11.20  Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivacéo a autoridade 

superior, que devera proferir sua deciséo ho prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.21 Caberá a apresentacéo de pedido de reconsideracéo da aplicacéo da sanção de 

declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimac&o, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado 

do seu recebimento. 

11.22  Orecurso e o pedido de reconsideracéo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.23 — A aplicacéo das sancdes previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a 

obrigacéo de reparacéo integral dos danos causados. 

12 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL 

121 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigacdes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara 

prorrogada até a concluséo do objeto, caso em que devera a Administracéo providenciar a 

readequacéo do cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a. ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b. podera a Administracéo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORCAMENTARIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos 

préprios do Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Garanhuns. 

Somente de acordo com a dotação orcamentaria atualizada, e disposta abaixo: 

Orgéo Gestora: 9 — Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de 

Garanhuns 

Orgéo Orgamentario: 30000 — Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de| 

Garanhuns - IPSG 

Unidade Orçamentária: 30001 — Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de| 

Garanhuns - IPSG 

Funcéo: 09 — Previdéncia Social 

Sub-função: 122 — Administração Geral 

Programa: 0901 — Gestão Administrativa do RPPS 

Ação: 2.2350 — Gestão Administrativa do RPPS 
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Despesa: 735 — 3.3.90.00.00 — Aplicações Diretas 

Elemento de Despesa: 33 — Passagens e Despesas com Locomoção 

Fonte de Recurso: 802-MSC-1.802.0000 — Recursos Vinculados ao RPPS — Taxa de 
Administração — 1.80 

13.2 A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apés 

aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14 CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA FISCALIZACAO E GESTAO CONTRATUAL 

141 A fiscalizacdo do contrato ficara a cargo da servidora JORDANA BARROS DE 

ABREU, designado formalmente, através de portaria 057/2024 - GP, sendo a servidora 

responsavel que devera responder pelas atribuicdes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos 

termos do Art. 23 da Lei Municipal nº 5.183 de 2023. 

142 A gestão do contrato ficará a cargo da servidora EMANUELLE TENORIO MOTA 

GOMES DA SILVA, desighado formalmente, através de portaria 054/2024 - GP, sendo a 

servidora responsavel que devera responder pelas atribuições inerentes ao Gestor do 

Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal nº 5.183 de 2023. 

15 CLAUSULA DECIMA SEXTA - OBRIGACOES PERTINENTES ALGPD 

15.1  Aspartes deverdo cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacéo da proposta 

no procedimento de contratacéo, independentemente de declaracdo ou de aceitacdo 

expressa. 

152 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

153 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses 

permitidas em Lei. 

16 CLAUSULA DECIMA SETIMA - ALTERAGOES 

16.1 Eventuais alteracbes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, has mesmas condicdes contratuais, os 

acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido & prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a 

formalizac&o do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

164 Registros que não caracterizam alteracéo do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebracéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS 
14.133, de 2021. 

17 CLAUSULA DECIMA OITAVA - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

17.1 O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do 

equilibrio econémico-financeiro inicial, nas hipéteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de 

execucéao do objeto contratual. 

17.2 As partes reconhecem o direito ao reequilibrio econémico-financeiro do contrato 

quando, por fato superveniente e imprevisivel, ou previsivel porém de consequéncias 
incalculaveis, houver alteracéo substancial das condi¢des inicialmente pactuadas, que cause 

onerosidade excessiva ao contratado. 

17.3  S&o causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras: 

) Caso fortuito ou forca maior devidamente comprovados; 

) Fato do principe, quando a decis&o administrativa afetar diretamente o contrato; 

) Interferéncias imprevistas que dificultem a execucéo do contrato; 

) Mudanca de legislação, regulamentacéo ou hormas técnicas aplicaveis ao objeto do 

contrato, após a data de sua assinatura; 

e) Oscilações extraordinarias de precos de materiais ou insumos indispensaveis para 

a execução do objeto contratual. 

T
 

a
0
 

17.4  Para requerer o reequilibrio econémico-financeiro, o contratado devera apresentar 

solicitacdo formal a Administracdo, devidamente justificada e acompanhada da 

documentacéo comprobatéria pertinente. 

175 A Administracéo terá o prazo de 30 (trinta) dias, promogável por igual periodo 

mediante justificativa, para analisar o pleito e emitir deciséo fundamentada. 

17.6  Constatada a procedéncia do pedido de reequilibrio, a Administracdo promovera as 

medidas necessarias para recompor as condi¢cdes originais do contrato, podendo, a seu 

critério, proceder ao aditamento contratual. 

17.7 Não sera concedido reequilibrio econémico-financeiro em razdo de má gestdo 

administrativa ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade. 

18 CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicaveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de 

Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

19 CLAUSULA DECIMA NONA — PUBLICAGAO 

19.1  Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratacdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013. 

20 CLAUSULA VIGESIMA - FORO 
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20.1 As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer 
outro por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, 

porventura, oriundas do presente contrato,conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Garanhuns, 14 de maio de 2025. 

CONTRATANTE: 

CLAUDOMIRA DE Assinado de forma digital por 
CLAUDOMIRA DE ANDRADE 

ANDRADE MORAIS MORAIS FERREIRA:02979857440 
FERREIRA:02979857440 Dados: 2025.05.16 15:04:10 -03'00' 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE GARANHUNS 
CNPJ: 04.664.996/0001-90 

CLAUDOMIRA DE ANDRADE MORAIS FERREIRA 
CPF: 029.798.574-40 
PRESIDENTE - IPSG 

CONTRATADO: 

ROSANA PIMENTA — aspadodeformadiígital por ROSANA PIVENTA 
SALDANHA:47294167400 
DN: c=BR, 0=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal SALDANHA:4729416 s fm uAc ch s onensmmcor 

7400 ech 

NASSAU VIAGENS E TURISMO LTDA 
CNPJ nº 09.551.920/0001-72 

ROSANA PIMENTA SALDANHA 
CPF nº 472.941.674-00 

REPRESENTANTE LEGAL 
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